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APRESENTAÇÃO

			O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) foi desenvolvido com o intuito de possibilitar, a uma grande parcela da população brasileira, o acesso à existência digna e por consequência amainar as desigualdades sociais, herança maldita de diversos governos que não se preocuparam com os despossuídos.

			Dessa forma, da mesma maneira que a psicologia entrou no Sistema Único de Saúde (SUS) dando grande contribuição no aspecto prático, tal situação repete-se no Sistema Único de Assistência Social (SUAS), no qual essa ciência e profissão deslinda-se enquanto autêntica proposta para efetivar a proteção daqueles que costumeiramente estão desvalidos e vulneráveis. Portanto este livro é um convite para servir de ponto de partida para uma referência de como a psicologia pode ser proveitosa para que se desenvolvam outros trabalhos.

			Embora os estudos tenham sido realizadas no município de Campina Grande, e obviamente não se deve pensar que a referência desses serviços seja universal, essas pesquisas podem ao fim indicar aquilo que é possível ser feito em situações parecidas, ou mesmo aquilo que não deve ser feito pelos psicólogos. O mais importante então é que se olvidem esforços para que a psicologia consiga penetrar ainda mais fundo no SUAS a fim de mostrar que todo seu aporte teórico e técnico é funcional na dimensão do social.
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INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO SUAS

			Leconte de Lisle Coelho Junior

			Elvira Lídia dos Santos Soares

			Este livro é resultado do projeto de pesquisa intitulado “Psicologia Social da Saúde: Um estudo qualitativo sobre a funcionalidade dos(as) psicólogos(as) no serviço de assistência social na cidade de Campina Grande Paraíba-PB”, que objetivou conhecer os afazeres dos profissionais de psicologia no Sistema Único de Assistência Social (SUAS) de Campina Grande.

			As políticas públicas por muito tempo não existiram e o que permanecia eram posturas assistencialistas que, segundo Cruz e Guareschi (2014), só trazia mudanças momentâneas, sem transformação de vida. Percebendo isso, a própria comunidade começou a se mobilizar e lutar pelos seus direitos trazendo várias conquistas. 

			O panorama anterior, conforme Campos (2013), era desolador. No período colonial, basicamente de maneira sazonal, a Coroa Real Lusitana buscava suprir as necessidades materiais de seus súditos. Mas foi com a caridade da Igreja Católica, ao longo de um processo de colonização de mais de trezentos anos, que realmente houve um interesse em estruturar uma contínua rede de apoio social que permitiu de um lado facilitar a colonização, e de outro estabelecer ajuda as pessoas em situação de vulnerabilidade social.

			Com a proclamação da república e o ideal positivista de separação entre Igreja e Estado, se deu o afastamento gradual entre as duas instituições. Com a primeira, ocorreu seu enfraquecimento e retração paulatina. Com a segunda se deu o inverso, mas também de forma lenta. O Estado começou a se preocupar com os cidadãos em situação de vulnerabilidade: crianças nas ruas, idosos sem lar, pessoas com necessidades especiais; todos eles em momentos diferentes no século XX começaram a ter uma assistência ainda que frágil, recebendo uma atenção dos diversos Governos, o que culminaria finalmente nos anos 1990, com a estruturação da lei orgânica de assistência social (Loas), consolidando o Sistema Único de Assistência Social.

			A fonte pétrea de tal conquista foi a constituição de 1988, que permitiu a idealização do Sistema Único de Saúde (SUS), como também da Lei Orgânica de Assistência Social (Loas), vitórias ocorridas respectivamente em 1990 e 2003. A formulação da Política Nacional de Assistência Social (Pnas), visando à construção de uma sociedade civil mais igualitária, foi essencial para solidificar o sucesso do pensamento de acesso à proteção social.

			Pela falta de material científico em boa quantidade, os autores resolveram que aqui seria interessante expor as pesquisas derivadas de trabalhos de conclusão de curso sobre a temática, a fim de que aqueles que trabalhem na área possuam maiores alternativas sobre uma literatura que verse acerca desse novo papel da psicologia. 

			O livro está dividido em capítulos que trazem: duas pesquisas documentais e quatro pesquisas empíricas. Afora isso, há o capítulo que representa o projeto de pesquisa do qual derivaram os demais textos.

			O primeiro capítulo de Karina Rodrigues de Oliveira, “Análise dos registros de violência contra a mulher num Creas”, é desenvolvido como uma pesquisa documental sobre os casos de violência contra as mulheres que foram registrados em um dispositivo do SUAS.

			O segundo capítulo, seguindo a sequência temática, versa sobre “O trabalho das psicólogas no SUAS: um estudo sobre o atendimento de mulheres vítimas de violência”, escrito por Ana Carla Ferreira Dias. No qual se descrevem efetivamente o que as psicólogas que trabalham no SUAS fazem a respeito desse problema psicossocial.

			O capítulo seguinte, terceiro, é uma pesquisa documental que explana sobre a utilidade das medidas socioeducativas dentro do SUAS: “Medidas socioeducativas: uma análise da prestação de serviços à comunidade” de Andreza Ciliata da Rocha Querino. Nessa pesquisa encontramos o indicativo do perfil dos adolescentes em situação de vulnerabilidade social e que estejam tentando resgatar sua cidadania por intermédio do SUAS.

			O quarto capítulo, “Medidas socioeducativas no Creas e a atuação psicológica: um estudo de caso”, segue a ideia de compreender como se dá o trabalho de psicologia relacionado a esse tipo de ação. Carlina Lígia de Araújo Pedro Ferreira, em sua pesquisa consegue se aproximar do cotidiano e repassa a ideia tal e qual dos obstáculos relacionados às intervenções com jovens em conflito com a lei.

			Aline Cristina Barbosa da Silva, com “O serviço das psicólogas no Programa Ruanda em Campina Grande-PB”, no quinto capítulo, desnuda o interessante trabalho de duas psicólogas com crianças em situação de vulnerabilidade social. Um posicionamento que, em geral, não se pensa que a psicologia consiga sustentar por conta de seu histórico de trabalho à individualidade na clínica.

			A seguir no sexto capítulo, “Atuação de uma psicóloga num Centro de Referência de Assistência Social-Cras” a autora: Elvira Lídia dos Santos Soares desvenda a rotina de atribuições e frustrações relacionadas ao trabalho num dispositivo do SUAS como o caso do Cras.

			Fechando a obra, o sétimo capítulo traz o projeto de pesquisa de Leconte de Lisle Coelho Junior, que originou os textos descritos anteriormente. A ideia de se produzir este livro.

			A ideia de se produzir este livro, que embora conte com pesquisas realizadas no município de Campina Grande, é que sirva como guia para demais profissionais da psicologia e de outras áreas afins no sentido de desvendar como funciona o SUAS e como a criatividade de cada um pode melhorar a atuação da psicologia nessa nova área.

			Referências

			Campos, R. H. F. (Org.) (2013). Psicologia social comunitária. Da solidariedade à autonomia. Petrópolis: Vozes.

			Cruz, L. R. & Guareschi, N. M. F. (2013). A constituição da assistência social como política pública: interrogações à psicologia. In Cruz, L. R. & Guareschi, N. M. F. (Org.). Política púbicas e assistência social. Diálogo com as práticas psicológicas. Petrópolis: Vozes.

			 

			 

			


CAPÍTULO 1

			Análise dos registros de violência contra a mulher num Creas 

			Karina Oliveira Rodrigues

			Esta pesquisa teve como objetivo o estudo do perfil de mulheres que sofreram violência a partir de casos arquivados em um Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) da cidade de Campina Grande/PB. O interesse para essa pesquisa surgiu a partir da repercussão midiática e acadêmica do tema violência contra a mulher, também da grande demanda de casos de violência contra a mulher nas políticas de assistência social. 

			Na Constituição de 1988 são atribuídos aspectos essenciais da Assistência Social, ocorrendo alterações nas normas e regras que antes eram centralizadas pelo poder governamental, estimulando a participação das coletividades e a consolidação de uma nova perspectiva de proteção social (Silva & Corgozinho, 2011). Segundo Fernandes e Hellmann (2016), a Constituição de 1988 promulgou a criação da Lei 8.742/93 – Lei Orgânica de Assistência Social – para a proteção e assistência social dividindo-se em proteção social básica e especial que é de responsabilidade respectivamente do Cras e Creas. 

			O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é um sistema descentralizado que tem por intuito gestar a assistência social e viabilizar ações estratégicas para sujeitos que estejam em situação de risco, ou vulnerabilidade, prestando atendimento para os indivíduos e para a comunidade. Para atender a demanda de acordo com necessidades de complexidade o SUAS organiza-se em Centros de Referência de Assistência Social (Cras) em nível de baixa complexidade e em Centros de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) divididos em atendimentos de média e alta complexidade (Silva & Corgozinho, 2011).

			Segundo o Conselho Federal de Psicologia (2012), o Centro de Referência Especializado de Assistência Social é responsável pela proteção social, especial de média e alta complexidade, estabelecida pela Política de Assistência Social, que visa à assistência, ao acompanhamento e ao direcionamento as pessoas e as famílias que tiveram seus direitos violados. Seja em situação de rua, trabalho infantil, adolescentes que estão cumprindo medidas socioeducativas por estarem em conflito com a lei, abuso ou exploração sexual, violência doméstica e também casos de conflitos intrafamiliar todos são abarcados por tal política.

			O papel construído socialmente para a mulher, de ser submissa, dona de casa, esposa exemplar e cuidadora dos filhos foi mudando gradualmente diante da transformação dos comportamentos e das necessidades da sociedade. Os papéis que antes eram estabelecidos de acordo com a cultura dentro de um ambiente familiar estão tomando diferentes alternativas e mudanças devido à autonomia da mulher adquirida em anos de luta por seus direitos. A violência contra a mulher é um resquício do processo sócio-histórico no mundo da desigualdade social e de gênero, provocando marcas profundas nos envolvidos e violações nos direitos humanos afetando a toda sociedade (Conselho Federal de Psicologia, 2012). 

			Violência contra a mulher 

			A violência contra a mulher está fincada na cultura de discriminação, baseada na hostilidade contra o gênero. A psicologia social tenta compreender essa categoria e, a atribui ao entendimento de toda a história de submissão e subordinação das mulheres para com os homens, compreendendo assim o motivo das relações dessa construção social de papéis como forma de dominação de gênero (Brasil, 2016).

			De acordo com Strey, Azambuja e Jaeger (2004), não depende de condição financeira e nem de local, a violência de gênero está em todas as culturas e percorre toda a história da humanidade, na qual a mulher é posta como objeto de submissão e esse tipo de prática desumana ocorre pelo fato da vítima ser do sexo feminino. A violência contra a mulher como cita Lacerda (2014, p. 7), “é uma expressão engendrada pelo patriarcado, a qual passou a ser naturalizada, embasada em diferenças impostas aos corpos”.

			Por intermédio de movimentos realizados, especialmente ao movimento feminista, em busca das conquistas de seus direitos, constatou-se a necessidade de incluir o tema “violência contra a mulher” na pauta de Direito Internacional dos Direitos Humanos, com o intuito de serem tomadas providências, por autoridades, em virtude de ser um problema social devido à desigualdade de gênero (ONU Mujeres, 2012). Vale ressaltar também que de acordo com Bonneti e Souza (2011, p. 96): 

			[...] os movimentos emancipatórios feministas, ao defenderem direitos iguais entre os sexos, desestabilizam os padrões relacionais e os papéis sexuais, incidindo no processo de construção identitária dessas mulheres. Entretanto, as conquistas femininas não conseguem revogar os modelos tradicionais: a cultura ainda define como ideal feminino de felicidade o matrimônio e a formação de uma família.

			Como importante referencial em conquistas dos direitos das mulheres obtendo mudanças a nível internacional, se destaca a Conferência Mundial do Ano Internacional da Mulher realizada na Cidade do México em 1975, que foi um momento histórico para o reconhecimento dos direitos da mulher com a inserção nos Direitos Humanos. Também é importante enfatizar a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres (1979) que em razão dessa, as agressões contra as mulheres foram consideradas crime (Azambuja & Nogueira, 2008; Santos, 2015; Silva & Corgozinho, 2011).

			Costa, Souza e Chagas (2013) expõem que, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher de 1994 significou mais uma ferramenta em defesa dos direitos das mulheres e ao combate à violência, posto que apresentam em seu conteúdo 25 artigos divididos em cinco capítulos que trazem:

			A definição de violência contra a mulher e o âmbito de aplicação de suas medidas (Capítulo I); os direitos que estão salvaguardados pela convenção e que vinculam seus Estados-partes (Capítulo II); os deveres que os estados se comprometeram em adotar, sem demora e se valendo de todos os meios necessários, para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher (Capítulo III); os mecanismos interamericanos de proteção aos direitos da mulher a uma vida livre de violência (Capítulo IV); e, por fim, as disposições gerais de natureza técnica (Capítulo V). (Costa, Souza & Chagas, 2013, p. 149).

			A partir dos anos 1990 houve mudanças significativas a respeito da violência doméstica e contra a mulher. Mesmo em passos lentos, como incentivo à prevenção e processar ao agressor em alguns países. Todavia outros países infelizmente não aceitavam muito bem a necessidade de procurar medidas para, ao menos, conscientizar sobre o assunto (Silva & Corgozinho, 2011; Strey, Azambuja & Jaeger, 2004).

			A Constituição de 1988 e o Combate à Violência contra a Mulher

			No Brasil, segundo Azambuja e Nogueira (2008), a Constituição de 1988 é um marco para o direito das mulheres. Graças ao movimento conhecido por “Lobby do batom”, que foi importante para a revisão de propostas encaminhadas à assembleia para a promulgação do Artigo 5º do referido documento, no qual afirma que homens e mulheres são iguais perante a sociedade em deveres e direitos. O país também participou e é presente em diversas conferências desde a década de 1970 no âmbito das Nações Unidas e assume compromissos no sentido de assegurar os direitos humanos, e também: 

			[...] desde meados da década de 1980, de modo pioneiro no contexto internacional, o Brasil passou a instalar “Delegacias da Mulher”, órgãos especializados da Polícia Civil que procuram dar um atendimento mais adequado às vítimas de violência conjugal e sexual. A primeira Delegacia da Mulher foi criada no Estado de São Paulo, em 1985, sendo, aos poucos, seguida por instituições em outros estados brasileiros. (Azambuja & Nogueira, 2008, p. 110).

			Afirma-se que embora a carta constitucional não sendo diretamente referida à violência contra a mulher, tal documento foi alterado por muitas vezes com a preocupação da problemática da violência de gênero (Brasil, 2016). Dentre essas mudanças influenciadas pela Constituição de 1988 sucedeu também a criação de novas leis e decretos para o combate da Violência de Gênero como foram as leis 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), 13.104/2015 que agrega o feminicídio como ato de homicídio e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, tornando-o crime hediondo (Brasil, 1990, 2006, 2015a).

			Desde o mês de agosto de 2006, foi sancionada na Constituição brasileira a lei Maria da Penha, que segundo Waiselfisz (2015) trouxe grandes avanços ao que se destina sobre o combate à violência doméstica e a de gênero no país, atribuindo ferramentas em busca do enfrentamento a esse tipo de brutalidade.

			Segundo Bernardes e Costa (2015), para uma melhor análise e facilidade na aplicabilidade da lei 11.340/2006, no artigo 7º são definidos os tipos de violências em: violência psicológica, violência física, violência moral, violência sexual e violência patrimonial, como assim se apresenta em Brasil (2006), no qual o inciso I esclarece a violência física como a mais visível por alterar características de aspecto fisiológico; o inciso III trata da violência sexual que é qualquer comportamento que tenha o ato sexual não autorizado; o inciso IV fala sobre a violência patrimonial que é qualquer obstrução de objetos da vítima seja material ou financeiro; e por fim o inciso V que define a violência moral que configura qualquer ato que difame ou constranja a vítima, inciso esse que dá continuação ao inciso II, o qual aborda a violência psicológica, que é entendida:

			Como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise a degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação. (Brasil, 2006, p. 2).

			Mesmo com ferramentas que possibilitem um melhor atendimento às mulheres violentadas, as desigualdades de papéis sociais acabam por atribular as relações, fazendo com que o problema ainda persista (Azambuja & Nogueira, 2008). 

			O Papel do psicólogo na assistência social

			O Conselho Federal de Psicologia (2007) enfatiza que na assistência social, a atuação do psicólogo tem por intuito fortalecer a ação das políticas públicas implementadas pelo Estado e vem favorecer ao fortalecimento dos usuários frente à cidadania. O Centro de Referências Técnicas em Psicologia e Políticas Públicas (Crepop) surgiu com o intuito de orientar as práticas dos psicólogos na esfera pública e oferecer cartilhas explicativas para todos os setores que a Psicologia pode intervir, como forma de melhor efetivar o trabalho e garantir conhecimentos para facilitar e agregar um trabalho eficiente do(a) psicólogo(a). 

			O olhar da Psicologia para o trabalho no Creas deve se atentar de acordo com a visão de mundo dos indivíduos perante as relações familiares e sociais, enxergando o indivíduo como construto da sociedade, não apenas se atentando a questões intrínsecas do sujeito. Também faz parte do trabalho do psicólogo nesse âmbito, promover ao sujeito novas oportunidades e caminhos para superação e enfrentamento em meio a vulnerabilidades e riscos, e a conduzir o sujeito a encontrar as melhores estratégias para determinadas circunstâncias (Conselho Federal de Psicologia, 2013). Conforme o código de ética do psicólogo, em seus princípios fundamentais, é importante enfatizar que:

			O psicólogo baseará o seu trabalho no respeito e na promoção da liberdade, da dignidade, da igualdade e da integridade do ser humano, apoiado nos valores que embasam a Declaração Universal dos Direitos Humanos. (Conselho Federal de Psicologia, 2005, p. 7).

			Em casos de violência à mulher, o psicólogo(a) tem grande relevância para o processo, pois possui ferramentas do arcabouço teórico-prático para identificar características típicas desse tipo de violência. O(a) profissional analisa, de acordo com as circunstâncias, se o ato de agressões pode vir a ocorrer, promove possibilidades de superação do acontecido enfatizando a desconstrução do fato da mulher ser submissa, e facilita também a restauração de questões subjetivas da autoestima, autonomia e confiança. Além disso, possibilita o fornecimento de informações sobre prevenção, bem como orientações acerca do que fazer em caso de sofrer qualquer tipo de agressão e quais medidas devem ser tomadas para punir o agressor (Conselho Federal de Psicologia, 2013). 

			Diante de tudo que foi exposto, dentre os objetivos da pesquisa, pretende-se contabilizar os casos de violência contra a mulher, identificar as formas de denúncia da violência a partir do registro de atendimento e examinar o perfil dos agressores.
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